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RESUMO

OBJETIVO: Compreender as funções dos acompanhantes de idosos e 
contribuir no debate acerca da consolidação dessa prática profissional.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: Trata-se de estudo qualitativo, 
exploratório e descritivo. Foram realizadas quatro sessões de grupo focal 
com 11 acompanhantes de idosos das primeiras equipes do Programa 
Acompanhante de Idosos, em São Paulo, SP, em 2011. As sessões, orientadas 
por um roteiro semiestruturado, foram gravadas em áudio e transcritas 
integralmente. Os dados foram analisados por meio da técnica de Análise 
de Conteúdo, modalidade Temática.

RESULTADOS: Tendo em vista os acompanhantes de idosos como nova 
categoria de trabalhadores, havia dificuldade na compreensão de suas 
atribuições, tanto por eles mesmos como pelos idosos atendidos e seus 
familiares, incluindo os profissionais que compunham as equipes. A prática 
profissional dos acompanhantes tem sido construída a partir de discussões 
e negociações constantes entre eles e demais membros das equipes do 
Programa Acompanhante de Idosos no cotidiano de trabalho, por meio de 
um processo de reconhecimento de suas funções e diferenciação daquelas 
de responsabilidade exclusiva de outros trabalhadores.

CONCLUSÕES: A delimitação de funções específicas dos acompanhantes 
de idosos constitui-se atualmente como um dos grandes desafios enfrentados 
por esses trabalhadores para o desenvolvimento e consolidação de seu fazer 
profissional e do aprimoramento do próprio Programa Acompanhante de Idosos.

DESCRITORES: Cuidadores. Prática Profissional. Papel Profissional. 
Serviços de Saúde para Idosos. Pesquisa Qualitativa. Trabalho.
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Nos países emergentes o fenômeno do envelhecimento 
populacional impõe grandes desafios, pois ocorre de 
modo acelerado e não gradual, ao contrário do que houve 
nos países desenvolvidos.9 No Brasil, residem atual-
mente 20.590.597 pessoas com 60 anos ou mais,a sendo 
1.339.778 no município de São Paulo, SP.a Estima-se 
que até 2025 o Brasil será o sexto país do mundo em 
contingente de idosos.9

Dentre os desafios enfrentados, observa-se o acúmulo 
de doenças que englobam tanto as infecciosas e trans-
missíveis quanto as crônicas degenerativas que, com o 
envelhecimento, se transformam nas principais causas 
de incapacidade, morbidade e mortalidade.9

Esse cenário, somado a mudanças estruturais das famí-
lias, tornou as possibilidades de cuidado dos idosos pelo 

ABSTRACT

OBJECTIVE: To understand the job function of caregivers of older adults and 
contribute to the debate on the consolidation of this professional practice.
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and exploratory study. Four focal group sessions were performed in 2011 
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INTRODUÇÃO

sistema informal (apoio voluntário prestado por fami-
liares, amigos e vizinhos)b insuficientes.4 O auxílio de 
cuidadores formais, ou seja, de trabalhadores contra-
tados para assistência aos idosos dependentes,b passou 
a configurar uma das alternativas complementares.5

No Brasil, a criação da Política Nacional de Saúde da 
Pessoa Idosa busca qualificar a assistência prestada a 
essa população, estabelecendo como prioridade o acom-
panhamento longitudinal dos usuários, especialmente 
em condições de fragilidade.c Considera-se idoso frá-
gil aquele que se encontra em uma das seguintes con-
dições: resida em instituição de longa permanência, 
vivencie situações de violência doméstica ou hospita-
lização recente, apresente incapacidade funcional para 
atividades básicas de vida diária, esteja acamado ou 
com doenças incapacitantes.c
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Nesse contexto, as intervenções em saúde destinadas 
à população idosa devem focalizar a manutenção ou 
melhora da capacidade funcional, compreendida como a 
competência em manter habilidades para independência 
e autonomia nas atividades de vida diária.b Estas últi-
mas referem-se aos cuidados indispensáveis, incluindo 
aspectos básicos, como cuidados pessoais, e instrumen-
tais, como o gerenciamento de finanças e compras.b

Ainda, visando enfrentar as fragilidades dos idosos e 
evitar a institucionalização precoce, deve-se apoiar as 
famílias no cuidado e fomentar a construção e articu-
lação de uma rede social que se constitua como ponto 
de apoio para o sujeito.c No Brasil, o atendimento asi-
lar nas instituições de longa permanência é previsto 
somente para aqueles que não apresentem condições 
de garantia de sua própria sobrevivênciad e após terem 
se esgotado todas as demais possibilidades de cuidado.4

Torna-se indispensável, portanto, o estabelecimento de 
políticas públicas que permitam alternativas de cuidado 
formal e apoio às famílias, e que facilitem a permanên-
cia e independência dos idosos frágeis pelo maior tempo 
possível na comunidade.4,9,e No âmbito da saúde há o 
atendimento domiciliar como a modalidade assistencial 
destinada ao idoso em condições de dependência e que 
vive só.f Porém, ainda que prevista desde 1994 na Política 
Nacional do Idoso,d,f a presença do Estado no provimento 
dessa alternativa ainda se mostra insuficiente e restrita.4

O Programa Acompanhante de Idosos (PAI),g desen-
volvido no município de São Paulo, é uma iniciativa 
pioneira no cuidado domiciliar de idosos em situação 
de fragilidade e vulnerabilidade social. Ela visa prover 
apoio e suporte nas atividades da vida diária e nas demais 
necessidades de saúde e sociais do usuário atendido, 
favorecer sua autonomia, independência, autocuidado, 
melhoria de seu estado de saúde, diminuir o isolamento 
social e evitar ou adiar sua institucionalização.3,h,i

O PAI foi implementado em 2008 com a contratação 
de 14 equipes, distribuídas nas cinco regiões da cidade. 
Em 2012, o Programa já contava com 22 equipes,i for-
madas pela equipe técnica (coordenador com formação 
em serviço social, um médico, um enfermeiro), dois 
auxiliares de enfermagem, um motorista, um auxiliar 

administrativo e dez acompanhantes de idosos.h,i À equipe 
técnica cabe a supervisão da prática dos acompanhantes.i

O acompanhante é encarregado de realizar, com maior 
periodicidade, atividades no domicílio dos usuários acom-
panhados pelo PAI.h Cada um deles é referência para apro-
ximadamente 12 idosos e suas ações devem estar em con-
formidade com o plano de cuidados, que consiste na pro-
posta terapêutica específica para cada idoso, desenvolvida 
pela equipe a partir da avaliação de suas necessidades de 
saúde e sociais.h Esse plano deve também estar em con-
sonância com o documento norteador do PAI.i

Dentre as atribuições específicas dos acompanhantes 
de idosos estão: realizar acompanhamento domiciliar 
e ações de prevenção e promoção à saúde; auxiliar na 
higiene ambiental e pessoal; prestar apoio nas ativida-
des de cuidado com a saúde, bem como aquelas exter-
nas ao domicílio, tais como idas à farmácia, banco e 
igreja, além de estimular a inserção do idoso em ser-
viços comunitários.3,h,i

Os acompanhantes são expressamente proibidos, no que 
tange ao idoso, de: orientá-lo quanto aos efeitos de medi-
camentos, comunicá-lo acerca de diagnósticos, expor sua 
vida familiar e pessoal, receber ou manusear dinheiro, 
possuir a chave da residência, entre outras ações.i

Características do perfil requerido para a contratação 
dos acompanhantes incluem: possuir no mínimo ensino 
fundamental completo; residir preferencialmente na 
região na qual trabalha; possuir disponibilidade e habi-
lidade para realizar atividades da vida cotidiana (tais 
como limpar casa, cozinhar e participar de atividades 
comunitárias); ser afetivo, paciente e disponível para 
conviver com pessoas em situação de vulnerabilidade 
social e fragilizadas. Além disso, ter iniciativa e cria-
tividade, ser capaz de realizar cálculo, leitura e comu-
nicar-se escrita e verbalmente.i

Ainda não existem estudos publicados sobre o PAI e 
sobre o processo de trabalho dos acompanhantes que 
representam nova categoria de trabalhadores que com-
põe o cenário das políticas públicas.

O objetivo do presente estudo foi compreender as fun-
ções dos acompanhantes de idosos e contribuir no debate 
acerca da consolidação dessa prática profissional.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de estudo qualitativo, exploratório e descritivo. 
Os dados foram coletados entre os meses de setembro 
e dezembro de 2011, a partir da realização de sessões 
de grupo focal,1,6 na sede do PAI, SP, com 11 acom-
panhantes que compunham e permaneceram, desde o 
início, nas primeiras equipes do PAI.

Foi convidado a participar do estudo um acompanhante 
de cada uma das primeiras doze equipes gerenciadas por 
uma organização social, parceira do município.j Esse 
número (12) mostrou-se conveniente, uma vez que se 
considera que idealmente o grupo focal seja composto 
por entre seis e 15 pessoas, o que favorece a partici-
pação de todos.10

Para convite dos participantes, inicialmente foi reali-
zada reunião com a gerência do PAI para apresentação 
do estudo. Posteriormente, os coordenadores das dife-
rentes equipes foram contatados para que pudesse ser 
enviado, a cada um deles, material impresso contendo a 
síntese da proposta. Essa ação visou apresentar o estudo 
às equipes, especialmente aos acompanhantes. A cada 
equipe coube a decisão de escolher os participantes. 
Caso houvesse mais de um acompanhante interessado 
na proposta, os pesquisadores colocavam-se à disposi-
ção para esclarecer eventuais dúvidas. Não houve par-
ticipação de acompanhantes de uma das equipes PAI, 
e os pesquisadores não tiveram acesso ao motivo pelo 
qual a equipe recusou-se a participar do estudo.

Foram realizadas quatro sessões grupais, com frequên-
cia mensal e duração média de duas horas cada. A coor-
denação do grupo foi feita por dois moderadores, que 
utilizaram um roteiro semiestruturado elaborado pre-
viamente. Cada sessão foi iniciada por uma questão 
disparadora, visando direcionar as discussões para o 
tema específico da pesquisa.1

Todas as sessões foram gravadas e transcritas. Ao final 
do processo, os dados obtidos foram tratados a partir 
da análise de conteúdo temática.2 Após cada sessão 
foi realizada leitura minuciosa do material produzido, 
de modo a proceder a análise sequencial, facilitando 
a criação de categorias provisórias que embasassem a 
condução dos encontros subsequentes.1,6

O projeto de pesquisa foi aprovado pelos Comitês de 
Ética da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo e 
da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, 
sob os respectivos protocolos: CAAE 0031.0.444.162-11, 
parecer 128/11, data de aprovação 9/5/2011; e 133/11, 
data de aprovação 13/4/2011. Todos os participantes 
assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido.

RESULTADOS

Participaram da pesquisa acompanhantes de idosos das 
equipes do PAI localizadas nas regiões de: Barra Funda, 
Bela Vista, Cidade Ademar, Ipiranga, Itaim Bibi, Jaçanã, 
Lapa, Santa Cecília, Santana, São Miguel, Vila Formosa.

Quanto ao perfil dos participantes, todos eram do sexo 
feminino, tinham de 32 a 56 anos de idade, quatro eram 
solteiros, três divorciados, três casados e um viúvo. Em 
relação à escolaridade, um tinha ensino médio incom-
pleto, um superior completo e os demais, ensino médio 
completo. Nenhum participante referiu ter realizado curso 
de cuidador antes de ingressar no PAI. Quanto às motiva-
ções que os levaram a trabalhar no PAI, os participantes 
relataram ter afinidade com idosos, experiência prévia 
como cuidador formal ou informal e estar desempregado.

Durante o desenvolvimento dos grupos focais, as ques-
tões mais relevantes relatadas pelos acompanhantes de 
idosos referiram-se à construção e às contradições de seu 
fazer e de seu lugar profissional, tanto na relação com a 
equipe técnica quanto com os idosos e respectivos fami-
liares, atores fundamentais e corresponsáveis pelo pro-
cesso de cuidado. Faltava clareza para esses trabalhado-
res de quais eram as atribuições pertinentes à sua função.

Surgiram, ao longo do processo, diferenças expressivas 
entre as ações desempenhadas por cada um deles, tais 
como alguns realizarem a limpeza dos domicílios e tro-
carem fraldas de idosos e outros não. Essa disparidade 
de ações era explícita no próprio grupo e no interior 
das equipes do Programa quando ocorria substituição 
de acompanhantes em decorrência de férias e licenças.

“Chega na minha vez e a paciente quer que eu faça 
a mesma coisa que a fulana fez. (...) Se ela faz, por 
que que você não?” (AI6)

Devido às dificuldades de compreensão das atribuições 
específicas dos acompanhantes, o idoso e seus familia-
res, por vezes, solicitavam que realizassem tarefas que 
não lhes competiam, segundo a percepção dos acompa-
nhantes. Exemplo disso ocorreu quando um idoso pro-
curou a equipe técnica para manifestar seu descontenta-
mento com relação ao trabalho do acompanhante. Tanto 
o idoso quanto seu cuidador particular esperavam que o 
acompanhante realizasse a atividade de lavar a cozinha, 
a qual o acompanhante entendia que não lhe competia.

Segundo os participantes, uma das hipóteses para tal 
situação relaciona-se ao ineditismo desse trabalho e 
dessa função e à familiaridade que a população tem com 
cuidadores particulares e empregados domésticos. Para 
eles, esse ineditismo causa certa dificuldade na compre-
ensão de suas atribuições e responsabilidades por parte 
dos idosos, das famílias, da própria equipe técnica e até 

j No período da coleta de dados, duas instituições parceiras planejavam e executavam o Programa Acompanhante de Idosos no município de São 
Paulo, sob coordenação da Secretaria Municipal da Saúde. Uma delas coordenava 12 equipes do Programa e a outra, duas equipes.
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mesmo entre as várias equipes do PAI. Tal percepção foi 
sendo construída coletivamente pelos acompanhantes 
ao longo do desenvolvimento dos encontros grupais.

“Porque é novo, então tem que ser bem esclarecido 
com todas as equipes. Uma equipe diz ‘pode’, outra 
equipe diz que não; então, na cabeça da gente fica 
‘pode’, ‘não pode’, ‘pode’, ‘não pode’.” (AI11)

Para eles, a homogeneização das ações de acompanhan-
tes de uma mesma equipe poderia facilitar o esclare-
cimento aos idosos e familiares das funções que lhes 
são pertinentes.

“Equipe é equipe, o que eu faço, ela faz.” (AI11)

Não há formação profissional específica para o acom-
panhante, diferentemente do que ocorre com outros 
profissionais da equipe, que possuem um código deon-
tológico específico que norteia o exercício do trabalho 
e que os respalda em sua prática.

“Porque é uma coisa nova, a gente não tem essa 
formação.” (AI11)

“Não tem manual de acompanhante.” (AI10)

A dificuldade na circunscrição das atribuições dos 
acompanhantes entre as equipes técnicas acabava, por 
vezes, favorecendo situações de maior tensão ligadas à 
diferenciação de seu papel profissional com relação aos 
demais membros da equipe. Exemplo disso é a percep-
ção dos acompanhantes quanto à relação estabelecida 
com alguns auxiliares de enfermagem, que eram “dete-
tives” nas equipes, fiscalizando o trabalho desenvolvido 
no domicílio. Perceberam também que tais auxiliares 
informavam a equipe técnica sobre a opinião e satis-
fação dos idosos a respeito do trabalho desempenhado 
pelos acompanhantes e, frequentemente, invalidavam 
suas orientações para o idoso.

Por outro lado, tais dificuldades estiveram mais presentes 
no início da implantação do PAI, pois o tempo de prá-
tica, segundo os acompanhantes, favoreceu a compreen-
são de seu papel profissional e respectivas atribuições.

“Quando a gente começou a trabalhar, não sabia 
qual era a diferença entre os profissionais, mas hoje 
a gente já tem mais clareza...” (AI9)

Nesse sentido, os acompanhantes relataram que suas 
atribuições poderiam ser apresentadas com maior fre-
quência e clareza aos idosos e familiares durante todo 
o processo de trabalho. Tal esclarecimento facilitaria o 
posicionamento do acompanhante diante dos usuários, 
evitando conflitos nas relações.

“A coordenadora tem que chegar e falar. O idoso 
não vai pedir aquilo sabendo que você não pode, ele 
não vai ficar com raiva de você.” (AI11)

Ainda a despeito de suas atribuições, os acompanhan-
tes reconhecem a existência, no documento norteador, 
de tarefas explicitamente proibidas, mas que muitas 
vezes as fazem por se verem diante de dilemas éticos. 
Exemplo disso é o manuseio de dinheiro do usuário 
quando este não tem possibilidades físicas de ir com-
prar mantimentos. Diante do sofrimento do idoso, os AI 
sentem-se impelidos a agir contrariamente às normas 
prescritas e relataram que o fazem por compaixão, por 
“uma questão de humanidade” ou para não “sair com 
a consciência doendo”.

“A pessoa está comendo farinha de trigo na água e 
estava com fome. Desci no supermercado e com-
prei comida.” (AI6)

Os acompanhantes também perceberam que seu tra-
balho é bastante dinâmico e se veem constantemente 
diante de imprevistos e novos desafios. Nesse sentido, 
apontaram o detalhamento insuficiente do documento 
norteador para responder às demandas que encontram 
na prática de seu trabalho.

Especialmente nas situações que consideram “difíceis”, 
tais como atender idosos com transtornos mentais ou 
depararem-se com situações de violência doméstica, 
os acompanhantes indicaram a relevância das super-
visões como favoráveis para seu apoio quando se sen-
tiam “inseguros” e para discussão com a equipe sobre 
como proceder. Ressaltaram, porém, a necessidade de 
abertura nesses espaços para diálogos mais horizonta-
lizados com a equipe técnica, com consequente valo-
rização do saber do acompanhante, o que não ocorria 
em todas as equipes.

DISCUSSÃO

Os resultados mostram a complexidade do trabalho do 
acompanhante, que pôde ser observada nos dilemas éticos 
que enfrentam no atendimento às múltiplas demandas 
dos idosos e que levam os trabalhadores, muitas vezes, 
a agir contrariamente ao preconizado pelo documento 
norteador. Assim, revelaram-se contradições inerentes 
à função do acompanhante decorrentes de questões 
importantes com as quais se deparam na prática. Tal 
constatação, ao contrário de culpabilizar o trabalha-
dor pelos desvios realizados à prescrição, apontam a 
necessidade de se pensar em estratégias coletivas que 
visem ao aprimoramento da organização do trabalho,7 
bem como do próprio PAI.

Identificou-se que o ineditismo da função do acom-
panhante influenciava na compreensão de suas atri-
buições pelos idosos e seus familiares, pelos próprios 
acompanhantes e profissionais das equipes. Era habi-
tual os usuários solicitarem a realização de tarefas que, 
do ponto de vista dos acompanhantes, não lhes eram 
condizentes. A fim de amenizar a dificuldade de negar 
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esses pedidos e buscando evitar conflitos na relação 
com os idosos, apontaram a relevância do auxílio da 
equipe técnica, que se daria na forma de prestação con-
tínua de esclarecimentos aos usuários sobre quais são 
as atividades desses trabalhadores e de que maneira 
poderiam ser realizadas.

Essa percepção dos participantes está de acordo com 
orientações do documento norteador. Este reconhece 
que o trabalho do acompanhante requer proximidade 
com o contexto de vida dos idosos, seu envolvimento 
emocional e pessoal, e afirma que a equipe deve refle-
tir continuamente sobre os limites e formas de atuação 
dos acompanhantes, visando estabelecer parâmetros 
adequados de envolvimento e detectar momentos em 
que limites previstos são ultrapassados.i

Do mesmo modo, isso auxiliaria na criação de acor-
dos entre os acompanhantes de uma mesma equipe, 
homogeneizando práticas realizadas. Essa atitude 
favoreceria não apenas a compreensão do idoso e 
do próprio acompanhante acerca da delimitação de 
suas tarefas, mas também esclareceria o usuário de 
que as ações com ele realizadas não são orientadas 
por decisões individuais, mas sim pelas diretrizes 
preconizadas pelo PAI.

Visando obter maior homogeneização das práticas 
dos acompanhantes, é necessário o fortalecimento e 
sustentação de espaços de troca internos às equipes, 
nos quais se tornem visíveis as distintas formas de se 
trabalhar, para que possam, dessa forma, ser criados 
acordos coletivos para desenvolvimento e aprimora-
mento do trabalho.7 Esses espaços de troca, tais como 
o de supervisão, foram muito valorizados pelos acom-
panhantes para apoio no desenvolvimento do trabalho, 
ressaltando ser necessário haver maior equilíbrio entre 
as relações de poder na gestão das equipes.k

A dificuldade dos próprios acompanhantes pôde ser 
explicitada pela disparidade entre eles na realização de 
algumas atividades. Conforme o documento norteador, 
uma das características que deveria compor o perfil labo-
rativo desse trabalhador é a de possuir disponibilidade e 
habilidade para realizar tarefas básicas em uma residên-
cia, dentre elas a de limpeza.i Nesse sentido, a recusa à 
realização dessa e de outras atividades da mesma natu-
reza poderia se relacionar a uma hierarquização valo-
rativa das próprias atividades e, consequentemente, à 
necessidade de demarcação do status social que busca 
ocupar esse trabalhador. Analisar de que forma os gru-
pos profissionais se organizam na delimitação de práti-
cas ocupacionais permite tecer reflexões sobre o poder 
que desejam desempenhar socialmente.8

É possível que a dificuldade de compreensão de atri-
buições dos acompanhantes também esteja relacionada 
ao fato de não terem tido formação específica anterior 
ao trabalho no PAI, por constituírem nova categoria 
de trabalhadores, por não terem modelos profissionais 
em que poderiam se basear e pela fragilidade do docu-
mento norteador. Contudo, é bastante compreensível 
a percepção dos acompanhantes sobre a insuficiência 
do documento norteador, na medida em que nenhuma 
prescrição consegue responder à variabilidade encon-
trada na prática do trabalho.7

É também crítica a falta de institucionalização da pro-
fissão, haja vista a inexistência de um código deonto-
lógico que oriente especificamente o trabalho do acom-
panhante, conforme há para os outros profissionais da 
equipe. Com efeito, os acompanhantes reconhecem que 
um “manual” sobre seu trabalho os auxiliaria mais na 
delimitação de suas atribuições.

Essa percepção dos participantes pode ser entendida a 
partir do conceito de profissionalismo. Este é um pro-
cesso social que permite o domínio de uma expertise 
por determinadas ocupações, as quais ascendem a uma 
posição de legitimidade social e conseguem certo grau 
de monopólio sobre as práticas ocupacionais. Esse pro-
cesso está bastante relacionado à demarcação de limi-
tes profissionais no mercado de trabalho e ao corpora-
tivismo inerente a cada profissão.8

Nesse cenário, alguns acompanhantes identificaram 
que suas atribuições são menos delimitadas quando 
comparadas aos demais profissionais da equipe, o que 
também agrava a dificuldade de compreensão do lugar 
profissional desse trabalhador, que pôde ser ilustrada 
na relação entre alguns participantes da pesquisa e os 
auxiliares de enfermagem. Apesar de o documento 
norteador não estabelecer uma hierarquia entre esses 
profissionais, tal fato ocorre na prática do trabalho de 
alguns participantes. A construção do lugar profissio-
nal do AI na equipe deve ser baseada na colaboração 
e não na competição entre os profissionais, visto que a 
existência de conflitos corporativos na gestão da equipe 
pode ter como consequência que o usuário deixe de ser 
o centro do processo de atenção em saúde.k

A dificuldade de diferenciação com os demais membros 
da equipe era maior no início do PAI, o que permite 
inferir que o tempo de trabalho na função tem influen-
ciado na construção da prática profissional do acom-
panhante. Nesse sentido, a necessidade de resposta às 
demandas com as quais esses trabalhadores se depararam 
e a reflexão sobre quais seriam suas limitações e possi-
bilidades de enfrentamento constituíram-se referência 
para delimitação de suas atribuições em relação a outros 
trabalhadores. Assim, entende-se que a delimitação do 

k Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. Clínica ampliada, equipe de 
referência e projeto terapêutico singular. 2a ed. Brasília (DF); 2007. p. 60.
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papel do acompanhante foi se construindo ao longo do 
processo de planejamento e implementação do PAI; 
nesse sentido, identifica-se a crescente institucionali-
zação desse tipo de atividade profissional.

Contudo, a gradativa diferenciação do acompanhante 
em relação aos demais membros da equipe não deve 
prescindir da busca pela integralidade das ações reali-
zadas com os usuários atendidos. Reconhecendo-se a 
heterogeneidade da população idosa, preconiza-se que 
as práticas de cuidado voltadas a esse segmento sejam 
interdisciplinares.c A criação de zonas de intersecção 
entre as ações desempenhadas pelos distintos mem-
bros de uma equipe é discussão presente no campo da 
saúde e movimento desejável no interior das equipes.k

A iniciativa pública do município de São Paulo na con-
tratação de cuidadores formais domiciliares para a assis-
tência aos idosos em condição de fragilidade favorece 
a qualidade da assistência prestada a essa população, 
que busca ser garantida pelo PAI por meio de diferen-
tes dispositivos, tais como a supervisão da prática dos 
acompanhantes e a discussão interprofissional com vis-
tas à elaboração de um plano de cuidados condizente 
com as necessidades do idoso.i

Como limitações do estudo, em relação ao método, 
coube à própria equipe escolher os acompanhantes 
que participariam do grupo focal, de modo que os pes-
quisadores desconhecem se houve interesse de outros 
acompanhantes na proposta, assim como quais foram 
os critérios internos de escolha utilizados pela equipe.

Outra limitação é que a população alvo da pesquisa cons-
tituiu-se por acompanhantes das equipes do PAI geren-
ciadas por uma mesma instituição parceira do municí-
pio. Desse modo, não foi possível tecer reflexões sobre 
a influência de possíveis diferenças relacionadas às for-
mas de gestão do Programa pelos diferentes parceiros.

Entretanto, por se tratar de pesquisa qualitativa que 
utilizou grupos focais, e pela escolha dos participan-
tes ter priorizado a inclusão de acompanhantes repre-
sentantes das diferentes equipes do Programa, a inves-
tigação permitiu conhecer aspectos que interferem na 
construção de sua prática profissional e do conteúdo de 
seu trabalho, além de tecer reflexões mais abrangentes 
a respeito dessa temática.

Sugere-se a realização de outros estudos sobre o pro-
cesso de trabalho dos acompanhantes de idosos de 
equipes que foram implementadas mais recentemente 
como parte do PAI.
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